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I - Relatório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaria de Serviços Legislativos no dia
10102/2021, tendo sido lido na sessão na mesma data. Após foi encaminhado para esta Comissão e

aportado no dia 1110212021.

Submete-se a esta Comissão o Veto Total n.o 2212021- Mensagem n." L7012021, aposto ao

Projeto de Lei Complementar n.o 6112019, de autoria do Poder Executivo, conforme ementa acima.

Nas razões do veto, o Governador do Estado, destaca que a proposição padece de vício de

inconstitucionalidade formal, por suposta invasão da reserva de iniciativa do Poder Executivo, com

base na Constituição Estadual.

Após os autos foram encaminhados a esta Comissão para a emissão de parecer.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 3ó da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § 1o e 369, inciso I, alínea "a" do Regimento

Interno desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental

sobre todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que tenham

por fundamento a inconstitucionalidade.

De acordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o governador

somente pode vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse

público, in v,erbis;
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Art. 42 O projeto de lei, após concluída a respectiva votação, se rejeitado pela
Assembleia Legislativa, será arquivado; se aprovado, será enviado ao Governador
do Estado que, aquiescendo, o sancionará no prruo de quinze dias úteis.

§ 1'§e o Governador do Estado considerar o proieto de lei, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente,
no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicard,
dentro de quarenta e oito horas, os motivos do veto ao Presidente da Assembleia
Legislativa.

Em sÍntese, o veto total, embasou-se em suposta inconstitucionalidade formal do
Projeto de Lei objurgado.

Não obstante os argumentos utilizados pelo Chefe do Poder Executivo para vetar a

proposição aprovada por esta Casa de Leis,

A matéria atinente à limitação de iniciativa parlamentar é prevista, numerus clausus, no art.

61 do texto constitucional, de forma que não podem ser criadas restrições, isto é, novos casos de

reserva de iniciativa do Executivo, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

É o que se depreende do julgamento proferido na ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau,

Pleniírio, DJe 15.8.2008, a seguir ementada:

,,AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS IO, 2" E 3'DA LEI

N, 50, DE 25 DE MÁIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE

IIATERNIDADE E PATERNIDADE, REALIZAÇÃO Cnl,rwr,q. EFETIVAÇÃO

DO DIREITO À ASSISTÊNCU JUDICLíNA. LEI DE INICUTIVÁ

PARLAMENTAR ?UE CNA DESPESA PAM O ESTADO.MEMBRO,

,q.mc,qÇÃo DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL t'tÃO .lCOtUD,e.

coNCESSÃo DEFINITIVA oo nzxarÍcrc o,t .nssrcrtt'tcu JUDICÁRa

GRATUITA. QUESTAO DE Ít'toom PROCESSLIAL.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO I DO ARTIGO 2". SUCUMBENCIÁ

Ut .lÇÃO INVESTIGATó1U. PERDA oO agttr,rÍCrc »l lSStSrtt'tCU

tUotCtÁnU GMTUITA. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO

ARTIGO 2". ptXl.ÇÃO DE PMZO PAM CUMPNMENTO O.q OnCnÃO

JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS

REÁLIzuDAS PELO ESTADO.MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE DO

INCISO IV DO ARTIGO 2". AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1",
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INCISI II, ALÍNEA E, E No ARTIGI s', INCISo LXXIV, o,l coxsrtrwÇÃo

DO BMSIL

1. Ao contrdrio do aJirmado pelo requerente, a lei atacadanão cria ou estrutura

qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que

qualquer projeto de lei que crie despesa só poderd ser proposto pelo Chefe do

Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em

numerus clausus, no artigo 6l da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.

2. Reconhecimento, pelas Turmas desta Corte, da obrigatoriedade do custeio do

exarne de DNA pelo Estado-membro, emfavor de hipossuficientes.

3. O custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo exercício do

direto à assistência judiciária, consagrodo no artigo 5", inciso LXXU, da CB/88.

4. O disposto no inciso I consubstancia matério de índole processual --- concessão

definitiva do beneficio à assistência judiaria gratuita --- tema a ser disciplinado

pela União.

5. Inconstitucionalidade do inciso III do artigo 2" que estabelece a perda do direito

à assistência judiciária gratuita do sucumbente na ação investigatória que tenha

sido proposta pelo Ministério Público e que tenha como suporte o resultado

positivo do exame de DNA. Violação do disposto no inciso LXXV do artigo 5" da

Constituição de 1.988.

6. Fixação de prazo para cumprimento da decisão iudicial que determinar o

ressarcimento das despesas realizadas pelo Estado-membro. Inconstitucionalidade

do inciso IV do artigo 2'.

7. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os

incisos I, III e IV, do artigo 2", bem cotno a expressão no prazo de sessenta dias a

contar da sua publicação, constante do caput do artigo 3' da Lei n. 50/04 do

Estado do Amazonas."

Se há ofensa ao princípio da separação dos poderes esta foi perpetrada pelo Ilustre

Govemador do Estado ao pretender diminuir a esfera de atuação do Legislativo Estadual.

O art. 2" da Constituição Federal dispõe:
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"Art. 2o Sdo Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. "

Primeiramente, é indispensável fazer w histórico da teoria da separação dos poderes,

Executivo, Legislativo e Judiciário.

Como a maioria dos pensamentos modernos, a teoria da separação dos poderes teve como
berço a Grécia e a Roma antiga.

O nobre doutrinador Nuno Piçarra identiÍica a origem do pensamento da separação dos
poderes:

"(...) constituição mista, para Aristóteles, será aquela em que os vórios
grupos ou classes sociais participam do exercício do poder político, ou

aquela em que o exercício da soberania ou o governo, em vez de estar nas

mãos de uma única parte constitutiva da sociedade, é comum a todas.

Contrapõem-se-lhe, portanto, as constituições puras em que apenas um

grupo ou classe social detém o poder político."'

Com a queda do absolutismo e com a ascensão da burguesia européia, os ideais

democráticos atenienses, e via conexa os conceitos Aristotélicos sobre a separação dos poderes

estatais, foram revividos e aperfeiçoados por Locke, em sua Obra "segundo tratado sobre o governo

civil" e Montesquieu em "O espírito das leis."

Na obra de Locke fica evidente a separação entre os poderes legislativo e executivo, aos

quais deveria estar ligado o Poder Judiciário.

Já Monstesquieu, o verdadeiro criador da doutrina da tripartição do poder como atualmente

se concebe na política, atribuiu, pela primeiravez, ao poder de julgar o status de poder estatal.

Segundo o citado autor, para que o Estado seja realmente democrático e liwe, é necessiário

que as funçóes de julgar, legislar e administrar, estejam dissociadas, pois senão estaríamos diante de

um Estado déspota e tirano. A necessidade de tal distinção fica expressa no seguinte trecho de sua

obra:

"Qttando, na mestna pessoa ou no mesmo corpo de Magistratura, o Poder

Legislativo, e reunido ao Executiyo, ndo há liberdade. Porque pode temer-

Se que o mesmo Monarca ou o mesmo Senado faça leis tirânicas para

exe cut á-l as t ir anic ament e.

Também não haverá liberdade se o Poder de julgar não estiver separado do

Legislativo e do Executivo. Se estivesse iunto com o Legislativo, o poder

I pIçARRA, Nuno. A separação dos poderes como doutrina e princípio constitucional' Coimbra: Coimbra Editora.

1989, p.3 I .
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sobre a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitrário: pois o Juiz seria o
Legislador. Se estivesse junto com o Executivo, o Juiz poderia ter força de
um opressor.

ott um mesmo corpo de
' três poderes: o de fazer as

de julgar os crimes ou cts

dos poderes estatais como

Luis de Secondat. Do espírito das leis. Traduçdo: MOTA, Pedro Vieira. São

5

Estaria tudo perdido se um mesmo homem,
principais ou nobres, ou do Povo, exercesse estes

leis; o de executqr os resoluções públicas; e o
demandas particvtlores " .2

Assim, justifica-se a necessidade da repartição e distribuição
garantia da suprerna liberdade e da democracia.

Quanto ao mérito, o presente projeto de lei visa dispor sobre a Declaração Estadual de
Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado e dá outras providências

O PLC merece prosperar, pois está em conformidade com as disposições da Constituição
Estadual, em especial com as seguintes:

Art. 1o O Estado de Mato Grosso, integronte, corn seus Municípios e Distritos, da
República Federativa do Brasil, proclama e compromete-se nos limites de sua
autonomia e competência a assegurar ern seu tetitório os valores que

fundamentam a existência e a organização do Estado brasileiro, além da
soberania da nação e de seu povo, a dignidade da pessoa humana, os valores
sociais do trabalho e da liwe iniciativa. o pluralismo político, tudo em prol do
regime democrdtico, de uma sociedade justa e solidária, livre do arbítrio e de

preconceitos de qualquer espécie.
(...).

Art. 3" São princípios fi.mdamentais e constituem objetivos prioritários do Estado:
(...);
II - a promoção da pessoa humana, com a criação de mecanismos que

concretizem suas potencialidades com perspectiva de transformaçôio, sem

pat ernalis mo ou priv i I é gi os ;
(...).

Art. 10. (...)
IX - prioridade no estabelecimento de meios para o financiamento e o
de s env o lv iment o da p e quena pr opr i e dad e rur al tr ab al hada p e I a famíl i a ;

(...)
Pardgrafo único As omissões dos Poderes do Estado que inviabilizem ou

obstaculizem o pleno exercício dos direitos constitucionais serão sanadas, na
esfera administrativa, sob pena de responsabilidade do agente competente, no

prazo de trinta dias após o requerimento do interessado, sem preiuízo da

utilização do mandado de injunção, da ação de inconstitucionalidade e demais

medidas judiciais. Nos casos deste pardgrafo único:

2 MONTESQUIEU, Charles
Paulo: Saraiva, 2000, p. 167-168.
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I - serd destituído do mandato administrativo ou do corgo ou função de
direção ns Administração Direta ou Indireta, se o agente integrar o Poder
Executivo;
II - haverd previsão de medida semelhante nq Lei de Organização Judicidria
e no Regimento Interno da Assembleia Legislativa, referentes qos ogentes
dos Poderes Judiciário e Legislativo, respectivamente.

(...).

ArL 25 Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
não exigida esta para o especificado no arL 26, dispor sobre lodas as matérias de
competência do Estado (...).
ArL 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos cctsos
previs tos ne s ta C onst ituiç ão.
(...).

Art, 127 A Administração Pública é o conjunto dos órgãos e funções dos Poderes
do Estado e das entidades descentralizadas, aplicadas à execução de atividades e
serviços administrativos, com a finalidade de promoção do bem-estar geral e do
s atisfaç ão das nec e s s idades c olet ivas.
(...).

Art. 129 (...).

§ 10 A Administração Pública é obrigada afornecer ao interessado, no prcao
rndximo de quinze dias, contados da respectiva solicitação, certidão de atos,
contratos, decisões ou pqreceres que não tenhqm sido previamente declarados
sigilosos, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que retardar
ou negar o sua expedição. No mesmo prazo deverd atender às requisições
judiciais, se outro não for fixado pelo Juiz.

(...).

Art. 311 O Estado, através da Administração Pública direta e indireta, com a
finalidade de promover o democratização do conhecimento relativo ao
desenvolvimento econômico e social, criará instrumenÍos para que o cidadão
tenha acesso às informações sobre qualidade de vida, meio ambiente, condições de
serviços e atividades econômicas e sociais.
(...).
Art. 350 O Estado e os Municípios concederão especial proteção os
rnicroempresas, como tais definidas em lei, que receberão tratamento jurídico
diferenciado, visando ao incentivo de sua criação, preservação e desenvolvimento,
através da eliminaçõo, redução ou simplificação, conforrne o caso, de suas

obrigações administrativas, tributdrias, creditícias e previdencidrias, nos termos
da lei.

Parágrafo único O Estado apoiará e incentivará, também, as ernpresas
produtoras de bens e serviços instalqdas, com sede e foro iurídico em seu

território.

Além disso, a PLC nos termos do Substitutivo atende ao que determina a Lei Federal n."
13.874, de 20 de setembro de 2019, que "Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica;
estabelece garantias de liwe mercado; altera as Leis nos 10.406, de l0 de janeiro de2002 (Código
Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho
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de 2012,6.015, de 3l de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de
novembro 1994, o Decreto-Lei n" 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; revoga a Lei Delegadan" 4,
de 26 de seternbro de 1962, a Lei no I 1.887, de 24 de dezernbro de 2008, e dispositivos do Decreto-
Lei no 73, de 2l de novembro de 1966; e dá outras providências", a qual determina que os Estados-
membros a adotem, em especial os seus aÍt. 1" ao 4", como norrna geral; vejamos:

Art. 1'(...).
(...).

§ 4" O disposto nos orts. 1", 2", 3" e 4o desta Lei constitui norma geral de direito
econômico, conforme o disposto no inciso I do caput e nos $$ lo, 2o, 3o e 4" do
arL 24 da Consíituição Federal, e será observado para todos os otos públicos
de liberação da atividade econômica executados pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios, nos terrnos do § 2" deste artigo.

Assim, a PLC nos termos do Substitutivo Integral n.o 0l atende a legalidade, tornando-se
noÍÍna supletiva ao que dispõe a Lei Federal acima citada.

Consigne-se, enfim, que a PLC nos termos do Substitutivo Integral adequa a legislação
estadual aos parâmetros estabelecidos pela legislação federal, a fim de que o Poder Público observe
e aplique a ideia desburocratizante e simplificadora das relações firmadas por força de lei e outras
regras entre a iniciativa privada e a pessoa jurídica de direito público estadual.

Por tudo que foi demonstrado, o projeto é constitucional.

Por conta disso, o
Estadual, mediante voto da
secreto.

veto deve ser derrubado com base no artigo 42, § 5o, da Constituição
maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, em escrutínio

É o parecer.
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III - Voto do Relator

Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto Total n." 2212021 - Mensagem n.o

17012021, de autoria do Poder Executivo.

Sala das Comissões , " 2\ de o L a"2o2l.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator
Pelas razões expostas, voto pela derrubada do Veto Total n.o 2212021- Mensagem n." 17012021

de autoria do Poder Executivo.

Veto Total n." 2212021- Projeto de Lei ComplementaÍ n.o 6ll20l9 -ParSper rrij09l202]
Reunião da Comissão em ?\ I ;lL I ")D)4

Presidente: Deputado ftJYY\ív\ O"rl fÀ.groo
Relator: Deputado lÍ*Le 'Í)lhru

Identi ficaçáo do DeputadoPosição na Comissão

Membros
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6u Reunião Extraordinária Remota
2310212021 8h
Veto Total n.o 221202L Mensagem
n.' L7012021
Poder Executivo

vorAÇÃo

^\

DEPUTADOS TITULARES SIM NÃO ABSTENÇÃO AUSEI{TE

DILMAR DAL BOSCO - Presidente X

DR. EUGENIO - Vice-Presidente X

LUDIO CABRAL X

SEBASTIÃO REZENDE X

SIVIO FAVERO X

DEPUTADOS SUPLENTES

WISON SANTOS

FAISSAL

JANAII\A RIVA

XUXU DAL MOLIN

ULYSSES MORAES

SOMA TOTAL D

5 0 0

RESULTADO FINAL: Matéria relatada por videoconferência pelo Deputado Lúdio Cabral,
com parecer pela DERRUBADA. Votou com o relator os Deputados Dilmar Dal Bosco, Dr.
Eugênio e Silvio Fávero presencialmente e o Deputado Sebastião Rezende por videoconferência.
Sendo a propositura aprovada com parecer pela DERRUBADA.
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